PARECER Nº 1532, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5884, DE 2014
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a Profac Engenharia e Comércio Ltda., objetivando a construção de prédio escolar em estrutura pré-moldada de concreto, no regime de empreitada por preço materiais e execução de todos os serviços, no terreno Jardim Maria Helena III, localizado na Estrada Municipal, s/n.º - Jardim Maria Helena Barueri/SP.

 Publicado o v. Acórdão, de fls.08, constante do Processo TC – 015124/026/05 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no    § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Verificamos que num primeiro momento o Tribunal de Contas examinou e julgou irregular a concorrência e o contrato, pela Segunda Câmara, na sessão de 15/7/2008, posteriormente, esta decisão foi mantida pelo Tribunal Pleno em sede de recurso ordinário, na sessão de 23/9/2009. Na sequência, foram encaminhados ao Tribunal de Contas os termos aditivos de n.º 1 e 2, que também foram julgados irregulares pela Segunda Câmara em 10/09/2013, que conheceu dos  termos de  recebimento provisório, de recebimento definitivo, bem como o termo de encerramento das obrigações contratuais e a liberação de caução.

                             Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas, ao analisar os autos, alegaram que em que pese os argumentos trazidos pela defesa, estes foram insuficientes para afastar os reflexos do princípio da acessoriedade, cuja aplicação é jurisprudência daquela Casa que já está sedimentada, no sentido de que os termos aditivos são negócios jurídicos dependentes do ajuste principal. Por esta razão, entenderam que se o contrato principal é irregular, consequentemente, aqueles também estarão contaminados pelos mesmos vícios, decidindo, desta forma, que não haveria com dar tratamento diverso ao ato acessório se o principal estava maculado. 

  A Segunda Câmara, em sessão de 10 de setembro de 2013, decidiu julgar irregular o primeiro e o segundo termos de aditamento referentes ao contrato e conheceu dos termos de recebimento provisório, de recebimento definitivo, a análise de prazo de encerramento das obrigações contratuais e da liberação da caução, aplicando o disposto no inciso XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93. 

 O Tribunal Pleno, quanto ao Recurso da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE decidiu conhecer o recurso ordinário e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão recorrida, em todos os seus termos.

Consta dos autos a Conclusão de Sindicância Averiguatória, na qual a comissão responsável apurou a existência de prejuízos causados à FDE, e concluiu que não houve prejuízo ao erário ou à Fundação, inexistindo, assim, qualquer responsabilidade por falha de monta.

 Por esta razão, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a concorrência, o contrato, termos aditivos e o termo de encerramento, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5884, de 2014.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

                         Sala das Comissões, em 2/12/2014.
a) Mauro Bragato – Presidente
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